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Pr4ei.tura Municipal. de Caiam. 
Adm.: 2017/2020 - Construindo uma nova história! 

Lei n2 038/2019 

"Institui nos termos da Lei Federal n° 13.465, de 11 de julho de 2017 o 
Programa de Regularização Fundiária de Interesse Social (Reurb-S) e 
Programa de Regularização Fundiária de interesse Específico (Reurb-

E), denominado simplesmente como "Regulariza Caiam”. 

A Câmara Municipal Aprovou e eu, Mauricio Pinheiro Ferreira - 
Prefeito Municipal de Caiana no,,USP':\das,áirilitilições legais sanciono a seguinte 
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,Art-.1 2-Ficam instituídas nostermos ela,Lei-4È'ècleral n° 13.465,,de 11 de 

julho de 20,..,17:7:-'as normas_getráis-,15;rPcedimentos apliPâ'veie, QProg-r/aMâ<ãjpecial 
Municipci,l;TS-a-r:â'àègularização':„É,yhdiária de Interesse 'àc,icialk(Reurb)/e o Programa 
de Reguleiráção Fundiária de' Interesse Específics(Reisir13-E) pól_território ?cir  
Município de Caianatloraiar¡té áenorninadó:2,RÉGULA'RIZALCÁrANA - abrãngendo 
medidasÁjGrídicas, urba'riísticas,#nbientais e sociais qde- /ÃárnSIregularilaeão de 
núcleos"-WDnos inforrin—áf0e-qUe\ não possuem escritúrja:',0" re`airrf 8,flo imóv'e-1;="-- 

----:-----Pkágiáfoyãhiáci:f6Poder público muriicil íic'..,àSut'Pl 	
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( 	'- • . 	 V 	,' , " -,,, ', .-)  desenvolver no espaço urbano,asrpoliticas desúas corppetencias de acordo com os o,  	-- 	,.....5.„ -, 	, 
princípios de:competitividade, su,sentabil,iáad,è ecopoMica, social e ambiental, 
ordenação je1--i'itorial, eficiência/energética-e complexidade fuheional, buscando que o 
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solo se ocupe"'tiej.,r,naneir'a' eficiente, _ corW).inandó-seu \uso `,'Cle forma fincional. 5,../ --...<-7mit .. 
Art. 22  "Constituem qbjetivo,É dciProgramaz(3_egularizat,Calana", â serem 

obà-erva os pelo Municip,io de3daiana+L
iorVik C 	UY s, 	G. 	'.1Y  - '',.----: \\M), --, \\ 	x 	/1-''''7  I - identifiedOs nú'Pleos yrbanos informais que devam ser\  regularizados, 

promover o,càdástrknehtá'7elos interess'âdõi. erdaliká-los e:,,,ásedúrar)a/prestaç. ão de -, -,', ,.. s. 	, 	,...... serviços públiCo-ao,suq pcupahites, de modo a.mplhorarás).cohciriçoes urbanísticas ,- 
e ambientais em relação a situação de ocupação'informai anterior 

li"= ci!j4,-gnidadeáiriloijiliállâá' coiriPktí,4ião}m abrO,naménto territorial 
urbano e constituir'sóbfelas,direitoS'reaiâ'erW:fàvó-'r dos seus-áCupántes; 

III - ampliai-o-âcOssó aterra urbanizada pela:p sv
opulação de baixa renda, 

,,,,.., ,- 

de modo a priorizar a permanência dos ocupantes nos Próprios núcleos urbanos 
informais regularizados; 

IV - promover a integração social e a geração de emprego e renda; 
V - estimular a resolução extrajudicial de conflitos, em reforço à 

consensualidade e à cooperação entre Estado e sociedade; 
VI - garantir o direito social à moradia digna e às condições de vida 

adequadas; 
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VII - garantir a efetivação da função social da propriedade; 
VIII - ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o 
bem-estar de seus habitantes; 

IX - concretizar o princípio constitucional da eficiência na ocupação e no 
uso do solo; 

X - prevenir e desestimular a formação de novos núcleos urbanos 
informais; 

XI - conceder direitos reais, preferencialmente em nome da mulher; 
XII - franquear particip4Oid iniet,essados nas etapas do processo de 

regularização fundiária; 	\)k-\\ -\(\\\N'it IV ig:' ,U1illp,(707/)., 
XIII - Emitir o,CRFAPar'áAvfiriS de regâro jünfol,do Cartório de Registro de 
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urbanas, constituknor unidadesiMobiliárias.de\üginferior  à.fraç‘õtTfinima de 
parcelamealcii•Wvista nd-ÉReé_at'al- h°,5.868,-Tdelle2Clezernbr'á de1912 
independenle-rnente.dapropriedadeddssOloàin'a-q..iiti-Jado.em.áre-dí'441ificada ou 
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foi posíyel:realizar, por qual9uer modo;./a‘iitulação de'kus \ocupantés, ainda:que 
atendida'-a-:reigislaão yigenie.àépoca de sua imp!a-nla`çà'o'iotregçorização; 

FJ III - núcleo urbano informal.C`OhsolidadOâqqelge difícil.  reversão, 
considerados o tempo dà,dct.ipçã-9,./a natua das ediOe's;--La localizaçãb das vias 
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de circuleçao.e a presern,à, de;%quipamentos..públicos2entre'cogra's circunstâncias a 
serem avaliãa's'Tpel(SiMilniCípio• '',' 	) ( 	// Sps ,,'. 	't 	'' 
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\IV- deinarcação,Urbanistica: procedimento'  destinado a identificar os 

imóveis públicos e privados,abnàidor:s'Reíd-)núd1:06;tirtçáno irrid'rmál e.a ogter a 
anuência dOrrespectivoS titulares de:direitos-:inscrito's-ha maiRpula.dos fíigveis 
ocupados, Canina909 corri averbação na'Wiatricula destes irniiveis da viabilidade da 
regularização funCliá.riá, a'se(promoçiidã4'ã Criiêgii.;"d&*Munic(piO; ,,,--,--”- 
\ ,-.... , , 	. 	un' 	,It . t •• 	•,,••• ----, 	, 	ss,  •,,, 	 A  V - Certidão d9:1:1‘eguiariaçãoFundiária,(CR_F,OsCumento exp,

--
edido 
-- pelo Município ao final 	da IReily,b?conOtuidoild*rojet,o de' 

regulànzaçpoftinclA`ria,aptOyado, do:ter'rpio/ideTçoymOoi-nissoulátivrO.a sua execução e, 
no caso Cia'febitii-ii,gã1Cr.fun'éliária-eda legitimação de,pOsSéT.da;11SWgráti dos,/ 
ocupantes'do;'ncleOuriWC:' inVo-frnãilfeduiáriiádOciadevMifalifidação,destes e 
dos direitos re`aïs',4(..,í reih'es 'fOratoliferid; ;¡:•,-rN¡i ., 1‘.%"j  ' .,-Ws'44.7"  

VI - legitimação de p-Ose: -áto;db.'poder publico municipal destinado a 
conferir título, por mei-o'Ci&cliiáifiCa reconhecida a\posse deii-nável objeto da Reurb, 
conversível em aquisição de direito real deTp-i-iopriedade-n-a-forma desta Lei, com a 
identificação de seus ocupantes, do tempo da ocupação e da natureza da posse; 

VII - legitimação fundiária: mecanismo de reconhecimento da aquisição 
originária do direito real de propriedade sobre unidade imobiliária objeto da Reurb; 

VIII - ocupante: aquele que mantém poder de fato sobre lote ou fração 
ideal de terras públicas ou privadas em núcleos urbanos informais. 

§12  Para fins da Reurb, o Município de Caiana poderá dispensar as 
exigências relativas ao percentual e às dimensões de áreas destinadas ao uso público 
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ou ao tamanho dos lotes regularizados, assim como a outros parâmetros urbanísticos 
e edilícios. 

§22  Constatada a existência de núcleo urbano informal situado, total ou 
parcialmente, em área de preservação permanente ou em área de unidade de 
conservação de uso sustentável ou de proteção de mananciais definidas pela União, 
Estados ou Municípios, a Reurb observará, também, o disposto nos arts. 64 e 65 da 
Lei Federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012, hipótese na qual se torna obrigatória a 
elaboração de estudos técnicos, no âmbito da Reurb, que justifiquem as melhorias 
ambientais em relação à situação (49 oCup90,670'f6rmal anterior, inclusive por meio de 
compensações ambientai4:4Yandó for o'sp' 	f/ 

§32  No cascr,dá,keiirViáÈrá'nger 'àr'.'e‘ide--úr,n'idade de conservação de uso 
sustentável que, nso,t‘ernióèlã'Lei Federal n° '9T98á9,-sag''' 1jávdeNilho,de 2000, admita 
regularização, serkexigga tibém Anuência d rgã.estorAg;á'Didade, desde 
que estudo técnid4:§rriprove que27\eVs-as intervenço.ege'cregularikáçáo fundiária 
implicam a melhoria das condiçõesvambientais eip`t!ãláç,ão à situaçãci,:deocupação 
informal anie'riOU %-'"L 

42  Na.Reurb•cujá'opypáçao tenhk4cor0o, às:margensde:reservatórios 
artificiais de:ááãá'destinados'àgeração de.en-e-rgia'oáraó`abastecir:nénT60blico, a / 	 < 	 — faixa da área:desireservaçao p,eryTianente consistirá,na'distância entre„adiível.máximo 
operativigkor=gare.a cota MáXinià maxirnorum. 	 /. 

— 	 ,A. 	/ ' 
Esta Lei nãOse aplica aos núcleos urbanosiinfor'rpáis situados em 

áreas indispensáveisksegurança nacionalu de'inter0Sé da defesa, assim' • 
reconhecidas em decreto do Poder Executivb federal. J'`'Ç 

r 

AplicWáe'ãkdisPosições desta Lei aos imbVpiS,localizadó-ÉTem área 

	

, fr 	 \, 	 , . rural, desde-;que7a unidade imobiliárja tenha,área infenora,m-nao minimade 
parcelament.5Vrevièta na Lei"Fed.éral•n°,5.868 :deÁ256;dezêrpbroCie 1972. , 

42. A aprovação Tntinicipal.TdaReurKde quelrata o art..2° • 	•• 	- 
correspondea aprovação ,urbanística do.projeto-de.regularizaçao.fundiánabem como 
à aprovação ambiental. j 

§19. 00'stldos referidos-noçart.3°'deverã
-
o.ser elaborados por 

i 	ii 	"1 	ibi''':- 	i 
	A 

profissional legalnenfe.habltad5;:Compátiilaf,seCpmoj3rojétoCeregularizaç 
 
ão4   

fundiárià e`conter#, confdrnie o Càso, s'elerhén 	constantésd artá•.,64 °á 65 dá Lei 
no 12.'651, 425 de;rnáió::de2012. 

; , :`>: • 
estudos técnicosrefendos.no  árt:-3°-áT5lipan)iseTSomente'as 

parcelas dos.nücle-0-',',y_r,banOS'in-forr'náigTituadU:h-4--áferaà\'de`Orervação' 
permanente, iia,116ídades. de•óonse-fv-  áçãol,dedsól,ásteriiável;‘Y.básáreas de 
proteção de manán-Ciágie poder_ão .ser-féitos.em1  _fãjã ou etapas sendoque a parte 
do núcleo urbano infor`mál.nãO'áfetada por_eáses estudos`Pdderá ter seu projeto 
aprovado e levado a registro -separadamehte: 

Art. 52. A Reurb compreende duas modalidades: 
I -Reurb de Interesse Social (Reurb-S) - regularização fundiária 

aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados predominantemente por população 
de baixa renda, assim declarado em ato do Poder Executivo municipal; e 

II -Reurb de Interesse Específico (Reurb-E) - regularização fundiária 
aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados por população não qualificada na 
hipótese de que trata o inciso I deste artigo. 
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§12  Serão isentos de custas e emolumentos, entre outros, os seguintes 
atos registrais relacionados à Reurb-S: 

I - o primeiro registro da Reurb-S, o qual confere direitos reais aos seus 
beneficiários; 

II - o registro da legitimação fundiária; 
III - o registro do titulo de legitimação de posse e a sua conversão em 

título de propriedade; 
IV - o registro da CRF etcló projeto, de regularização fundiária, com 

abertura de matrícula para cada unida isimobili'á,urbana regularizada; 
V - a primeirderbaKde 'c'óritrigãO,residerr‘icial, desde que 

respeitado o limite de atéità'it`à;rrieirióg',Cíupèl'fabOktO 
VI - a-.aquis0O,V4rimeir:o 	 unglade,:imobiliária derivada 

da Reurb-S; 	e,•.\;~ 	 \ \g, 4, • UV4 	, 
gdp 	 A t•Z'•.\.\\S 	 N 1 

VII - o•primeiro 	 real registro do direito 	delià-jeno âmbito da Reurb-S; e • 	,, 	• 
V111?o fornecimento'cle certidóes de registro para 

os--(/ 
 atoà'previstos neste 

artigo. 	 •".\\\\, 	 • • 

a22  Os.átos de que'tratà 	

--- 

pagamento de tributos ou penáliciaae tribu-tária4erido`'Vedado ao ofióiai/de registro 

-  este
<

'ãrtigo'.indeperidem,da•compfovação do .  

de imoveis:exigir 	 a sua-comprovçao. , _  , 

disposto rios ',§§ 1° &2° deste artià\ \o J̀aPlic'-a-se também 'à-r•R---eúrb-S 
)  

que tenhaspor objeto.conjuptoS,F)abitacionais ou'condorninios de interesse social 
construídoè'pelo poderpúblido; diretamenterOb pOi--ãmeiOr&la ádriiinístração Pública 
indireta, gde já se encontrern-iMplasIt'ados e'rçi'22 de dezembr'oAA2016. ' ' 

Na RéTrb \O`Kliinicípio poderá admitiVO-Nisiigiãtb de ativiétkles como -/ 
forma de promover as,integraçpo.social e a geráção•de.emprégo e rendá'nO.'•-i-iúcleo - 
urbano informaliregblarizaklo-- 	 ( 

. 	 • 	• 
(.3•§5-

o  A classifidaçíOdointereS=ã-e-viSa,e-xclusivarry.énte,à identificação dos 
responsáveis-Pela implantação/ou adecii?4"igdasiib?as de irifraestruturebsencial e 
ao reconheciMento do direito,à gratuidadéã-s;,-Cüstas e'emolentos notariais e 

• registrais em favor,daquéles'a querfiÃOPktribiiid-~minio d'ás unidades imobiliárias 
regular'adas. 

\§62/0s cartórios que nao'cumpriren? disposto'rieste artigo, que // 
retardarem ou,nkefetuarem o regiptrOrde'àddad:cbm as normas previstas nesta Lei, 
por ato riãcilMifiCaAaffics.áráo-sujeitos.àá' ."-sanções Plirevis- fft rto`‘àrti.5 4"Á'Ada Lei Federal 
n° 11.977, èle,,,dejúlhoYd0009.-ÃE•S'églado'órdiãp,ost6-noá§.:-‘3>-:"e 3°43'6 art. 30 
da Lei FederarnO,6:151S', de 31 dê cléri'ent-rp,00.1'973. 

§72  kíVáljCip;diworiibiligagedeegi.iiPa-mentos einfi"aestrutura para 
prestação de serviço públiCdcié:ábátecirrien'to delágua, Cóleta-ge esgoto, distribuição 
de energia elétrica, ou outros serviços públicos, é obrigatório aos beneficiários da 
Reurb realizar a conexão da edificação à rede de água, de coleta de esgoto ou de 
distribuição de energia elétrica e adotar as demais providências necessárias à 
utilização do serviço, salvo disposição em contrário na legislação municipal. 

Seção II 
Dos Legitimados para Requerer a Reurb 
Art. 62. Poderão requerer a Reurb: 
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I - a União, os Estados, e o Município de Caiana, diretamente ou por 
meio de entidades da administração pública indireta; 

II - os seus beneficiários, individual ou coletivamente, diretamente ou por 
meio de cooperativas habitacionais, associações de moradores, fundações, 
organizações sociais, organizações da sociedade civil de interesse público ou outras 
associações civis que tenham por finalidade atividades nas áreas de desenvolvimento 
urbano ou regularização fundiária urbana; 

III - os proprietários de imóveis ou de terrenos, loteadores ou 
ri; (t,, incorporadores. 	 (It:\k‘\ kl piNfl 11 Wh 	,rs 

1.  r\ ''d §12 Os legi ima os jpodprãoypromoveritOdosips,atos necessários à 
regularização fundiária, inCii:JSKeYeCide'rer os\'`aitOISLdie'.!%,, giátít6! 

§22 (Nos-calà`dà-. 14arceià'Meritb'dãs-orid,4-e-;COEirunto;habitacional ou de 
y 	Lr." 	71 ' 

condomínio informal;empreendidos.por partic'elia'rpcarriCitisào 'Cidijk:é'urb confere 
}~--„,„ „, Is  •,. zs.Z.,,•...\,,  

direito de regressa aqueles que suportarem os Seu-s.:custos e obrigjaçpes contra os .,"-..,  
responsávets.RelaimplantM,Mos,núcleoS:urbanosMormais.  

`--,§3.4.:ô.reqUeririièritO \de.in-Stauraçãd'd&Rg"álb por proprietários :'de terreno, 
/ 	 ..t-----,/ ,-l_t ) ., -1 -,;\------:__ 	... 	r,-- ------1  

loteadores eIncorporadores qu,e,t,enham:dado:causa.,a,formaçao.d&nucleos urbanos 
informais, ou"--Os séús sucesSoresAão .6g,exiniirá:desPonsabilidãderà-dministrativa, 
civil ou criminal:\  --------, 	7/1 L,?/7/ 	\,,_. 

_.---7--'---t-APÍTUL611,' /--(7/ -,. 	 'C?\\\ 	---2/  ;- 
---- DOSINSTNMEN.TOS DA REURB r 1,  

Disposiçõèé'perái 	

i 
: E) j 

i 
Seção, i  0. I j\__7  

iir ik 	
1 , 

Art 79  P."6-cferã'o"..s'àr empregados, no âmbito daRéurb, Sernprejuízo de 
.. 

outros que:se:apresentem adequados, os segyntes;institutot ipridWos:”. ‘---z----'--'--- 	.4 ‘'41 ' '. ) ' \ \ 	
k---, 	 t.., 	....., -, 

S1-.a Idg'itiMatiçãdfundikrià:e.a.legitirriá6ábidePOssà,:nos termos desta Lei; 
j=:11- a•usucaPião, riiis,ié'rrr5O-s..ddã-ah'á:L11.23'8 a 1.;°44'dá- Lei•F.,:ederal 

n°10.406, d_e-ii0 de janeirO de 2062-:-(CódI6o 'Civied-O's 	O 'arts. 	,14.da .L'ái:Èederal 
n° 10.257, de 10,de julho' de 21501, e do.aPt:E2i16:;kda Lei,Fede?al n° 6.015, de 31 de 
dezembro de 19734, 	/,' iir  ,--;:j;0241,,I1 I iI91.------.1.̀..\ '4 -;:-Ç,-T'''-' 	A 

\\ 	III - àide,sàp'rOpriãç'à'o emjáQor CiOs posstiklores,\nksMmos dos1§§,4° e 
52 daart. 1228 dá Lei-, Fêéíéi--al'riP- 10.'406,:de 101d'e'janeiro'~-(èódigptivil);/  

\. ,,iy.,,,Ord 

	

,ricl:ação de"bdirilvagó,ifildslërrhos do 	127 da Lei Federal 
n° 10.406;‘(¥1`0,,de.',,jariir=4e:.2002:(Códidó;Civil); j r---•'-,~ 	/ 

N.Y.Cóháófcrieim-o-biiiári67,nos-JeTriibs. 
. 

do-art.s4Tda'Lei Federal 
n° 1 0.257, de '105..deWh\o de-42(55:i'• f,51 C-i-F Ut`Riba\\. 	\-.  ._  

VI -k-ideWrgpripçào pprAntereSsesocial,- noserMOS'do inciso IV do art. 
2° da Lei n2 4.132, de-10-'dà.Seie-mbro de 1962; 

VII - o direito deerem`pção,Lrids termos-do-inciso I do art. 26 da Lei 
Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001; 

VIII - a transferência do direito de construir, nos termos do inciso III do 
art. 35 da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001; 

IX - a requisição, em caso de perigo público iminente, nos termos do § 
32 do art. 1.228 da Lei Federal n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 

X - a intervenção do poder público em parcelamento clandestino ou 
irregular, nos termos do art. 40 da Lei Federal n° 6.766, de 19 de dezembro de 1979; 
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XI - a alienação de imóvel pela administração pública diretamente para 
seu detentor, nos termos da alínea f do inciso Ido art. 17 da Lei Federal n2  8.666, de 
21 de junho de 1993; 

XII - a concessão de uso especial para fins de moradia; 
XIII - a concessão de direito real de uso; 

XIV - a doação; e 
XV - a compra e venda. 
Art. 82. Na Reurb-E, promovida sobre bem público, havendo solução 

consensual, a aquisição de_direitos,re;pélo•Oriicular ficara condicionada ao 
pagamento do justo valor dà"Onidad'ê'irnlobiliátria'r'eVularigdà, a ser apurado na forma 
estabelecida em ato do POCiser,,ãiitiWiiiulàqót.:_dominiã!,/s'em considerar o valor das 
acessões e benfeitor.iàNcip'ó'Wante,rã!avalorizaçãO2Waigerrtév/i,daimplantação 
dessas acessõesben‘feitor'ias. 4 . 

Paragraf6.:.unico. As areas de propriedãêzdo poder„publico registradas , 
no Registro de:Ir-novéis, q9eejaiiivobjetoe. _dação judicial versando Obre a sua _ _  
titularidadeçà5:Wão 	 déscle-qüe`t

,
blébrado acordójúdicial ou 

extrajudicial na forma.destah-orriótogàdo'p'éliãyi2.."\\\:.  
Reurp"¡Sr.o'rrioyida Oge-bem4público, o régistdo projeto 

de regularização fundiária e'a conátítui0o /de direiiOreal,pr'n nome.d9á,ben-eficiários 
poderã6:à-briéit9à em at-ci-úni\c-O,.ã critériir cio ente.,p9blièo'p'rbá-loventé( 

Parágrafo tinids?..: Nos casos previstos `Éàpüt de/,ste`artigo;serão 
encaminhados ao cartório oinstrurpepto indiCativo do diréito'rr eák,onstituídO)a 
listagem,dOs ocupanteque sef. ãciténeficiádos pela Reurb ,é respectivas 
qualificaWs,„com indidkáo'cla's respectivas unidades;:fiCanció,:dispensadas,a) 
apresentãção:de-lítui6 C'ãtOrià1,i'pdiyidualizado e as,60-iás.,d,Ocknenta9'W-eferente 
á qualificaçãVde cada beheficiári& 	 '4' 

Art. 10..0 MunidiPio/15bdera-,iristrtüir,  como instrumento de planejamento -  
urbano Zonas Especiais d'elnteresse.SoCial (ZEIS)rno,âmbitOda polític-whlunicipal de 
ordenamentrdeseu. territário./ 	 . 
§ 12  Para efeitosrdestaléi,..Considei'a-SZEISI'al'p-arcéja de área urbana instituída 
pelopi#o diretorrKléfinid9,pOr-OlUtrarileiniuiri'i9iR,a_edeàtirla0d.pr,WrideranteÉT:iente à 
população \d baia renáa-é sujeita a regras específicas de ÏDa-réblamento, uso 
ocupação dcPso14:1,g-„\I I 	• • . ) 	// 

condicionada àexistêiiciade ,ZEIS. 
-S6íçla"‘ii:11 	' 	1 L11  

.1 
Da.1:10)arca06.Urbání001- ;¡ 	. 
Art. 11.„04‘4unicípio dé Caiánai-poderá utilizarippbd)Vimento de 

demarcação urbanístic-al-,COM,bése no levantamento da sitliàçãO da área a ser 
regularizada e na caracteriza-Oo-doinúclebTekbano'inforrfial a ser regularizado. 

§ 1° O auto de demarcação urbanística deve ser instruído com os 
seguintes documentos: 

I - planta e memorial descritivo da área a ser regularizada, nos quais 
constem suas medidas perimetrais, área total, confrontantes, coordenadas 
georeferenciadas dos vértices definidores de seus limites, números das matrículas ou 
transcrições atingidas, indicação dos proprietários identificados e ocorrência de 
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situações de domínio privado com proprietários não identificados em razão de 
descrições imprecisas dos registros anteriores; 

II - planta de sobreposição do imóvel demarcado com a situação da área 
constante do registro de imóveis. 

§ 22  O auto de demarcação urbanística poderá abranger uma parte ou a 
totalidade de um ou mais imóveis inseridos em uma ou mais das seguintes situações: 

I - domínio privado com proprietários não identificados, em razão de 
descrições imprecisas dos registros anteriores; (') 

II " domínio privado objetnMeyido1  r9gistro no registro de imóveis 
competente, ainda que depi,r`14p,rietár'iOd‘diOrilt6;/,dip,a/7/7 

III - domíniwpúblicP'\ 
• 
\V"  

	

„V • ‘, 	 r 	 / 	, / ^›, 
§ 32,,-Os

' 
demarcaça9 urpanistica;nao[constituem 

condição para o i,',i't=oCeàme-Fifo e kéfetivaçãO\d'a'Reulin  4.  A 
A rt ..Municipeaëlbaiana nOiiiict‘4"a7ãOs,titulare'sde domínio e os 

confrontantes da área demarcad4Ussoalmente,ou,por,via postal, com aviso de 
y 	, 	 „ 	:•"`-`? 

recebimento,,nd:enderèçoi;que;constar da matrículapu,da.transcriçao<para'que estes, 
,  

querendo, apresentem impugn9çao .à.demarcaçao.urbanistica;-no.Prà6;comum de 
trinta dias. 	 -4- 

.7, J•1 
Eventuais titulares de domínio ou,confrontantes não' identificados, 

\ 	2 k 
ou não encontrados- 	ou qué'recyparem o`recebimento'da-notificaç/ãOpor via,postal, 
serão notificados pOr edital, ISàrá que, querendo4ã-eériteri:i impugnação • 
demarcação urbanística, no prazo comum &triniá diaà) 

§-22  0-edital de.que"..krafta o § .1.2  deste artigo,cOntérá resumo do.auto de _ 
demarcaçãcilirbanísti 	rwa car,poisiescrição que permitwaidentifi:dação da árèã:aser 
demarcada 	 </..?// 

>7'3'2  A' ausênbi',de'r'nanifestaçãO-_- 
7:7  

dos indicados neste artigo será 
interpretada:c9mo concor.dâncià,cOrn:àdem-arcáãi5;furbánísiia 

42  Se houver irvp"Lig`hàçãOapehas:erfi'relaçãO'tà,  parcela-da-area objeto 
do auto de demarcação ürbapística, é factiltà-do-ào,R9der\público prosseguir com o 
procedimento ernreldçãor  à parcela7-hág;irnPu`driàdà:---":--__ , • . 	 /I 

	

. 	•:\v-„ 
§ 594A,criténo.do:Roderrpúblicoimunicipal;--as.medidas'de que trata este 

	

- 	• 	vs. \s, 
artigo,poderao ser realizadas pelo regi 	im stro de oveis do local-do'núcleo urdano / 
informàl a serJ4,11"à"rizàd'o'.> - 

a -adVertência.de,cliie.,à;ausência de - impugnaçãO,implicará,a pér'da de-eventual direit'Orquep.notifi_dad9liplari4e sobre o 
imóvel objeto -Cla:Reúrii',.  

de-ápréàeniàçãO-de impugii4ão, poderá ser 

	

- 	• 
adotado procedimento extrajudicial de composição de conflitbs:- 

§ 12 Caso exista-demáda judidial de‘que dimpugnante seja parte e que 
verse sobre direitos reais ou possessórios relativos ao imóvel abrangido pela 
demarcação urbanística, deverá informá-la ao poder público, que comunicará ao juízo 
a existência do procedimento de que trata o caput deste artigo. 

§ 22  Para subsidiar o procedimento de que trata o caput deste artigo, 
será feito um levantamento de eventuais passivos tributários, ambientais e 
administrativos associados aos imóveis objeto de impugnação, assim como das 

Rua Miguel Toledo, n2 106, centro - Caiana-MG. CEP: 36.832-000. Site: www.caiana.mq.qov.br  
Tel (32) 3745-1049 Fax (32) 3745-1035. CNPJ 18.114.256/0001-95 



Pr4eitura. Municipal de Caiam 
Adm.: 2017/2020 - Construindo urna nova história! 

posses existentes, com vistas à identificação de casos de prescrição aquisitiva da 
propriedade. 

§ 32  A mediação observará o disposto na Lei Federal n° 13.140, de 26 
de junho de 2015, facultando-se ao município promover a alteração do auto de 
demarcação urbanística ou adotar qualquer outra medida que possa afastar a 
oposição do proprietário ou dos confrontantes à regularização da área ocupada. 

§ 42 Caso não se obtenha acordo na etapa de mediação, fica facultado o 
emprego da arbitragem. 4(b-, 

Art. 14. Decorrido o prpzerr,)iir,hpfugriação_oru caso superada a 
oposição ao procedimentoSptsjauto;dedeniS-rc91çãO(.i.irbanítida será encaminhado ao 
registro de imóveis e averbàdWAWs'AriiáíriCu" lasp. driLeferaíCãhadas. 

§19-ÇA\-averl5Wàã'ínforniWá: 	'.4.(C 'e/(V<P .7972 
I 	a ráréàtOral e o péfím-6,1tro corréàpondent4o núCléo'úrbano informal a 

ser regularizado; 	 - • W'' J  

.11-as matrículas alcançadas pelo autOWdemarcaçaoikbanística e, 
, • 	;\\S Ns 	 - • 	 - "lie 	• 	" • quando posiyel;ía are a ab7an

,\
gi4,em cada-uma delas; e • 

iii - a'eXistênciá'deâreãsol.ljá'Orsigleanãcitenhásido.identificada em , , 
razão de imprecisoís•dos registros-anteriores. 

- 
'Na.hipótése;0;6"aut§516 demarcaçao ur\barlís tica,incidir:Sobre 

imóveis'aihdà nao 	matriculados, 	à averbà0o, S- erá alpértdmaúícula, que 
deverá réfléirr a situação registrada do imóvel, dis'Pens

,
àdàs'à retifica/0o dO7friemorial 

descritivo e=á apuração de área remanescente. 	 ! VÁ' 
32  Nos càcàds clékregístéo anterior efetuadoem'óutfã circunscrição, para 

- 
abertura:dà:matrícula;de:Aue trata o § 2° deste artigo/o.oficiáíMuererá, de:Ofício, , 
certidões atyalifadas daquele registro. 

X
, 
g.42  Na hipótàe,de.AN-perharcaçãoi'üfbanistica branger imoyeis 

situados em mais de uma-  circunscrição imobiliaria,b ofiial élVegistro dejrnóveis 
responsáveWelo procedii-nentoicomünicàFá.g deryiái?circurcrições irriagliárias 
envolvidas para.averbaçãoidaidemarcaçãõbbanística nas râ'pectivas máírículas 
alcançadas. 	

, 'M ,.1 	 - 
§ 52Ndem'arcação•urb,ahíStica serávavehpadapda)qué a área4„,..---7 

abrangida pelo auto 

* 	

j  cle.?dém'arcáxção drbaníst cáWupere a áee-ã'Eli'sporiível nos registros 
_1 anteridres \(„ 	\\Vp. • ,' 	. 	• 	i• r---41P?V 

 
() 

	

	 • 	I 	• 4f--/  4\ ./ 
séré.niglrárpara.a.averDaçãoida-deTriarcàçãp,,urbanístiCa, a 

retificação da,àrea não.,àr)giClkOelóranuto-CleTdë--mar9-M65'Êanistica, ficando a , 
apuração de remanescente sob \O-opriertano;do imovel atingido. 

Seção.111V,"-ü 	r  „ 
Da Legitimação,Fündiária 
Art. 15. A legiiiiiia`çãa'fundiária)constitui forma originária de aquisição do 

direito real de propriedade conferido por ato do poder público, exclusivamente no 
âmbito da Reurb, àquele que detiver em área pública ou possuir em área privada, 
como sua, unidade imobiliária com destinação urbana, integrante de núcleo urbano 
informal consolidado existente em 22 de dezembro de 2016. 

§ 12 Apenas na Reurb-S, a legitimação fundiária será concedida ao 
beneficiário, desde que atendidas as seguintes condições: 
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I - o beneficiário não seja concessionário, foreiro ou proprietário de 
imóvel urbano ou rural; 

II - o beneficiário não tenha sido contemplado com legitimação de posse 
ou fundiária de imóvel urbano com a mesma finalidade, ainda que situado em núcleo 
urbano distinto; e 

III - em caso de imóvel urbano com finalidade não residencial, seja 
reconhecido pelo poder público o interesse público de sua ocupação. 

§ 22  Por meio da legitinnção fundiária, em qualquer das modalidades da 
Reurb, o ocupante adquire ,a unidadé\imbbiliária26m destinação urbana livre e 
desembaraçada de quaisqUeiT,ôniOre'iirtWrIeãísdravarries,pu inscrições, 
eventualmente existentes':efri4'magíCi.rilã de orige4Rit;:e ,X.Oefo quando disserem 
respeito ao próprio..legttimadV 

A, 	 A \ 

§ 3-çiie'Vã'rão 	transportadas as,inScriçõe, as indisponibilidades ou . 	 tr.,. A 
tifO'ila á os gravames existentes no registro . rea maiorofiginaria para as matriculas das 

unidades imobiltáWáYque não hoWeremsido-adquiâdàs porlegitirii'kão;fundiária. r•z• 	• Y- 
Na Reurbde-imóveis:públiCos,;anião, os Estadiis;"'bistrito 

Federal e o Município-de Cainá""e â"-sn jaàjeritia.áèle-à viriEuladas,.quárido'ititulares do •  
domínio, ficagiutárilados a'reconheCeí'-o_direito:de,prOpfiedade -ãOs ocupantes do 
núcleo urbálinformal.regyjáriZàddpoifiméio da legititnação fundiária 

Ç: 5QNos casos previstos neste-  artigo, ci,jci-oder',Oúblicdencarriiiih-àrá a 
/ 

CRF parregistro imediato da:'ãquisição de propriedadO.dispensados a apiFesentação 
de título individualizado e asOpias,d,a docOMenteU'o i-Oferenté,à/qualificaçã,o do 
beneficiário, o projeto de regularização fundiãria aprovado, áliáWgem dos Ocupantes e 
sua devi0,...'à ualificaçãcWàidé'n'tifi3Oação das.áreas que d6upam 

PddeM`pOdei-:público 	doAínib'ãd'qVirido po-f'leg-iirfnação 

	

- 	 • 	 -7 
fundiária aos ocupãntes que não•fen.ham,con'sfad&cialistagem,inicial, mediante 
cadastramerito complementár,'s'eMiDrejuíiõdoS;IdiitOdde Clifem haja constado na 
listagem iniCíái. 	 /. 	_ 	 • 

- 

Nos.casos de r_egyffilia‘09-fundiária urbana previstos na Lei 
Federal ,n° 11.952;"de'-25 de junhadéiãO'9,1oMinidp-io,de,Caiana,pode-rá utilizar a 
legitimão fundiáiláe,:•dérriaisin's-tume.ntbáir'évistUiTies0:Lei 01=à,,Conferir 
propriedade aosrocypantes. 	lifCn  I "f .„  

?-/)? 	, (je 

vpà-.LegitiMa0o:de-posse (" . 
jo.á-se;ririãtrurnento'délisdexclusivo'para fins - 	 — 	 `.• 	- 	 . 	, 

de regularização ,diária, coriátitIOt6.-dd-poiplériptplico destinadp.a.conferir titulo, por 
meio do qual fica reCOAÉ'eoida a posáé-déimóvel-`Obje-to da,ReUrb,-66-rn a identificação 
de seus ocupantes, dO-té-M'POAá'oct.paçã'O.eg  da n'atureza`dd¡Do-s-se, o qual é 
conversível em direito real de `propriedadé:Th-à forrna-deSta Lei. 

§12 A legitimação de posse poderá ser transferida por causa mortis ou 
por ato inter vivos, sendo no primeiro caso aos herdeiros e no segundo caso, 
somente depois de passados Mais de 10 anos da titularização. 

§ 22  A legitimação de posse não se aplica aos imóveis urbanos situados 
em área de titularidade do poder público. 

Art. 18. Sem prejuízo dos direitos decorrentes do exercício da posse 
mansa e pacífica no tempo, aquele em cujo favor for expedido título de legitimação de 
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posse, decorrido o prazo de cinco anos de seu registro, terá a conversão automática 
dele em título de propriedade, desde que atendidos os termos e as condições do art. 
183 da Constituição Federal, independentemente de prévia provocação ou prática de 
ato registrai. 

§ 12  Nos casos não contemplados pelo art. 183 da Constituição Federal, 
título de legitimação de posse poderá ser convertido em título de propriedade, desde 

que satisfeitos os requisitos de usucapião estabelecidos na legislação em vigor, a 
requerimento do interessado, perante •o registro de imóveis competente. 

§ 29- A legitimação de,i5Og'se,,,apóál1COnvertida em propriedade, constitui 
forma originária de aquisiO4eidigeierteler,çcjeirfritcqueliá-,'unidade imobiliária com 
destinação urbana regulariz`a'd ,,'?eie7á\lg.i'i•e,e\d'eáeffh' Éagçgéia de quaisquer ônus, 

40 	
direitos reais, gravames:,6\i:i'`iiWè'ÉiçõeÇe'N'ientUàirneinrefiWeVlies;em-sua matrícula de 
origem, exceto qààn'iclii'ááere-m respeito ao iigiiiiitenWiciáriOr/• 

Art ti'ú ,O titulo de legitimação de,P9Tr-e,poClerá seuxçcaAncelado pelo • 	t ,.,,,,,:, 	, , 

poder público,emitente,quandoonstatado que as condições estipuladas nesta Lei 
deixaram cre's'eatisieifàt- Wqrt.ié--s-éja clevid-41iái4.á& irdenizá06Wiele que 
irregularmente se beneficiod:do'instrum 	

,
ento:r., 	\------r--.,--,, 

-Aeírü-Lo  iii /,,,\_, 
,.....-•. 	,.. 	

k-s

------ 	
\\ 

DO-PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
x
: --,\ 	--i 7 	v 	

„

â

\ 

 
\  

 

,
--
-
--
-
-
-
-
--
-
/.

- - Spço I 	I .2i  
DispOsçõesipráis 	

\P\ Art. 20:A Reurb obedecerá àegiinte
,

iaeá: 	

- 7 
 

i 4‘ 	I . , 	I• 

requei-irri'enr6:ciOs legitimados; 
I - 'Cadastramento dRá.interesra'dos; ii/E:ili —. 

amiew  
...„,,, 

,....-.„--;...:.- -:-...... 	..:... V:-.4V-^1" 1 . ) 3 `. N 	 ` . j 	/5 js-1 	""•::4   ----111--,processamentaadministrativo•do/req9erimento, no qt.igl,sera s.,---1 	.. 
conferido prazo)pare manTfeàiaãO,C1Cislitularets-de/d. ii-eitó‘reWs,so`bre o imóvel e dos 
confrontanteà,,- 	' - j' . ''• t-' 	- --(-- -'00'1.4„..„1— 	\ :V ' r(- * . 

Le0y elaboração do projeto de -regularização fundiária;: 

O 	
Nt=Sáneamentoido proces-sURFninistrativO;, 	\9-  • ., '-- L,..,,, -2,., • i  • /  

1\ 	VI - aeOsao,dia au!pricipoic çompetentei-medir\lte ato..tor_mal, ao qual se 
dará-publicidade; 	N' 	1 I ,1Y  ( k.1 \ -.1:„.  , ...>""<, \ - ' \' 1 	A„,---7 

VII/e)(pedin9 da-CRF pelo, Municipio;.e ,.. 
.t.„„,...., 	 ---, 

/ 
.4,VIII-Jegiátroida CRF,e.dOlprojeto-réfe:regOrize9ão-fundiária aprovado 

perante o,oficial'dOcadrióri`<de-regiátro.de'inióveis enrquee,sii'úenídade/ 

	

-,--- ,,,, ,-.. :.,- 4.,4 r ....-1 "i.- .1 .----s- 'ri '-'- ir, 	 / imobiliária com destinaçao:urbana regularizadal lW7,/, 	r -...,- 	.-; - 	.,• t -•,i 	, 	' --K\ ,\ 	1 	.,-,--4,.., 	/ Are 2u7A'fim dejoenentà-f.a-iefefflig\implàntação das Medidas da Reurb, 
"-- 	- • 	- • • 1 '. . ri' 	.: ii : tui..,  ,- 	{. ,', "13•J 

Município de Caiana,poderá celebrarconvêniosou outrosÁnstrumentos congêneres 
com o Ministério das dieráCieV,16-8m vistas 'adooperar parà:nierexecução do disposto .._._,) nesta Lei Lei e também o seguit-e-:'=------) 	,.._.... 

§ 10 - Fica também autorizado a contratar profissionais especializados, 
durante a vigência do programa e até a sua concretização. 

Art. 22. Compete ao Município de Caiana informar quais os núcleos 
urbanos informais serão regularizados e: 

I - classificar, caso a caso, as modalidades da Reurb; 
II - processar, analisar e aprovar os projetos de regularização fundiária; e 
III - emitir a CRF. 
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§ 1° Na Reurb requerida pela União ou pelos Estados, a classificação 
prevista no inciso I do caput deste artigo será de responsabilidade do ente federativo 
instaurador. 

§ 22  O Município deverá classificar e fixar, no prazo de até cento e 
oitenta dias, uma das modalidades da Reurb ou indeferir, fundamentadamente, o 
requerimento. 

§ 32 A inércia do Município implica a automática fixação da modalidade 
de classificação da Reurb indicada pelo legitimado em seu requerimento, bem como o 
prosseguimento do procedimento àdir'r)i tri)strativO/dáiReurb, ,sem prejuízo de futura 
revisão dessa classificaçã6„ 15-?losMdn' icipiP',•r\riediànte•estu—dg\técnico que a justifique. 

Art. 23. InstPüràãà':â'Re'u'rb: o MrirligrdS.'fêrlá proceder às buscas 
necessárias para determkg'dtitularidáide do,d'OrriinígOU'ir¥veis;onde está situado o 
núcleo urbano inf&rriPts•ãers1--egL,M-,iAdo, por' mri:o?de;;Ise.S:antan'ie'íit6-le cadastro, a ser 
regulamentado pelo'Chefe do Executivo. 	

v 
 

,§12yfratando-se.de:i'Móveis públicos.cpsiyados, caberá :ao 
MunicípiosnótifiCár os titi.41-Rdedomínio(os,re4ión's'áveis•pela imPlánta'ção do 

> 	 3-  núcleo urbaWciinformal,  'os -co 	
1

nfinantes e.os-terceiros.eVentualmente interessados, _ 
para, querendó; apresentar impugnação no prazo.de•trinta dias, contadoda data de 
recebimentedà nõtificação.// 	'-'=\  

-----'§'22•‘Tratarid6-se.'de imóveis públicos mtaniglOpiS, o MúniáípiC-deverá 
notificar o—ã-:confinarites e terdeiros eventualmente interessados, para, queriekdo, 
apresentarTmpugna.$ào,nõ praZO de_trinta diàs, cO'Ciradb`dà•data ij'e recebimento da 

• notificaçao;, • 
".”' \ ,S •  . 

32  Na.hlp-ótese.d,e àpres entação de 	impn. naiçaq, ser
• 	

á iniciado_o.,  
procedirriehtde->ttrajáidikíVe 'cónip9sição de conflit4,t1d,qué.':fatestár;Lei:-'77  

§."7•42- A'notifiCaêo'dó,,pioprietáribe'cicis'cOnfirlàáiTes será feitWpor via 
postal, com aviso de recebimenio, no!énder-eço':qu'e-5cor(star ldà'matrícula.du da 
transcrição;:ponpiderandose efetuada : quando coMprovada a entrega nesse endereço, 
ou, pessoalrriente•mediante reCibo. .7 " 	 • 

§ 520'.notificação dpbRellrbltar5érneLkfeità por meio de publicação 
de esditalcom prazóide trinta dias,do.qul deverá constar",.deforesumidá, 
desdrição \cla ara 'a ser-ireg'ula?"i2adanós!séguirilVs.casos:y. 	 /' 

,J,-quando 	fór,emÁRsontrados,,e r-•• 
,1!11" -gi pyándoihogyer-reclu_sa.da:pótifica0b-poCciüajeilternyStívo. 

AT:à0/érí'dia:;CiniariiferàtaçWdõvindicadcii,Mehdos nos t§ 1° e 
42  deste artigo'ss  erà'ihiêjpret-Pda-cdrii-dcongórOiN;OUP CornT:a.",àe'yrb':" 

§ 721'éãg),.'àlgum dos imóveis atingido s ou confir'isàrjteà'não esteja 
matriculado ou transcritO'na-seentia, o Municípid,de Caiaria' realizará diligências 
perante as serventias anteriorinente'com¡Setentes,'media-rite apresentação da planta 
do perímetro regularizado, a fim de que a sua situação jurídica atual seja certificada, 
caso possível. 

§ 82  O requerimento de instauração da Reurb ou, na forma de 
regulamento, a manifestação de interesse nesse sentido por parte de qualquer dos 
legitimados garantem perante o poder público aos ocupantes dos núcleos urbanos 
informais situados em áreas públicas a serem regularizados a permanência em suas 

Rua Miguel Toledo, n2 106, centro - Caiana-MG. CEP: 36.832-000. Site:  www.caiana.mq.ciov.br  
Tel (32) 3745-1049 Fax (32) 3745-1035. CNPJ 18.114.256/0001-95 



• 

• 

Pr4eitura Municipal de Caiana 
Adm.: 2017/2020 — Construindo uma nova história! 

respectivas unidades imobiliárias, preservando-se as situações de fato já existentes, 
até o eventual arquivamento definitivo do procedimento. 

§ 92  Fica dispensado o disposto neste artigo, caso adotados os 
procedimentos da demarcação urbanística. 

Art. 24. A Reurb será instaurada por decisão do Município, por meio de 
requerimento, por escrito, de um dos legitimados de que trata esta Lei. 

Parágrafo único. Na hipótese de indeferimento do requerimento de 
instauração da Reurb, a decisão do Município deverá indicar as medidas a serem 
adotadas, com vistas à reformulaçãoA'reavalWão do requerimento, quando for o 

necessáriã;-:e 	\\ 
‘,\\ 	. -- • 

	

1 :;,? 	
'IA 

•,. 
.r. 

,..) ---7 ‘‘:•)2i,- .\ \I  ,/,;,-;., 
-.7-  

b) operada sobre área,titularizada por partictilárvcabera ao MUnicípio de 
Caiana aresponsabilidãde de elaborare cuãear o proe'o,dé•riebjlarizaçãojUgdiária e 
a implantgão da infragãi'Utu`rÉessencial, quando neceà-sráriápiincipalmeritê:aos 
comprovados:hiposs'iMien—tes-7__ / ''' 

	

, 	,,, ,„,, 	2'1\ 	// V / f .-:.,_,-- 	"% .,.. 
,s 	\, 	-/,<1‘7 / 1  ‘ ." 

S Ir2' naReurb-E, a•Tegulárização fundiária-será contratada e custeada por 
seus potenciais beneficiários d'uretjUe'rentek-priNiàCids.7 	!? i.--.-;.-- 	 , - 	 .À.-- 

c11.- na Reurb"-E sobre àreas'PúBficas-,--"Se .houver interesse 'público, o 
Município 	 e1aboração éõ 	dcp\rojeb de regularização 
fundiária e da imPláfitáçãóida infraeêtriiiura'eVãe"rièial;:com ptistenor,pdarança aos 
seus.b0eficiários ;.';'+ 	 i  

	

;' 1 -.A 	,TfT  1 I 	\:".--'''..4 _':' ‘ t;S) In'kil 	- 	 / f/- ,''7 

	

...• d 	 i 	., 	-._ , 	, 	• 	- • 	,' 1  

\\'' \ Art/26. afV1Cifíicípio pdcirá criar CâMaras de prpv,ençãO„e resoluçpo 
adminiStrativa,d'éc6nfl,itOQ7,ão âmbito da . ,ráclimlnis-t'rna-o localinély.Siye,médians 
celebração'Cié'ajate.à)  ãorko Tribunal.de,JUstiça_do Estadne¡Min"Gerais,-as quais 
deterão cornpeiênCiaN.paAt.dirimir'cOnflifé•'slreladahaCio`g:-ã-,Fgrbf:níecliante-ãolução -.,- 	- •- 	--‘<.,4-, -/i • ,- e r --,-1-  -- . 4-;..-,.iNT -,'-':,̀C-A;?,\, consensual. "N..„// 4 -, '. 	....0 , r 	:.., ;. .., 	,.0.i,, 	• 	:.:\ .,.eà.:---- 

§ 12  arnodoide composição e.fUnCionamento,daspâmaras de que trata 
o caput deste artigo s'érãj.estab'élecido erri.atb do Poder É*W6tiv' o municipal e, na falta 
do ato, pelo disposto na Lei "-É-éderalJn2  13'.140, de 56-de-junho de 2015. 

§ 22  Se houver consenso entre as partes, o acordo será reduzido a 
termo e constituirá condição para a conclusão da Reurb, com consequente expedição 
da CRF. 

§ 32  O Município de Caiana poderá instaurar, de ofício ou mediante 
provocação, procedimento de mediação coletiva de conflitos relacionados à Reurb. 

§ 42  A instauração de procedimento administrativo para a resolução 
consensual de conflitos no âmbito da Reurb suspende a prescrição. 
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Paragrayounico. A-\?1 á b o r a çã o e d‘cy,St-éià:do projetófle regularização 
fundiária e da implantação da infr̂àestrutural-essen'ciã%bedecerãó. à6;seguintes 
procedime/ 	 V; -: - 	2-------42222,. 

,' 	P--i çi'?5-1' ,"-- 	.. 	• 	V-';', .',.-%' 0%-----/ Ar- na,Reurb.S:- - ''-',...P--- 
à). opérada sobre`Áréà'dé tituiaridade:deyinicípio de Calana; caberá a 

este a responàbilidade.defeía6d:ràr'o plméto de regulartizà\ção fundiáriaA-g'-termos do 
ajuste qt.",-ies:—ve-rifia'a ser celebrado e a implantação,da ihíráàtrii-turaest-endiãl;-?ivando ----I 	• \ 

) 
, 

Art. 25. Instaurà\daa Reui-6', compete ao Município aprovar o projeto de 
regularização fundiária,d\d'Crilál/deverãO conStjWrgÁfiéigábilidades  das partes 
envolvidas. 
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§ 59 O Município poderá, mediante a celebração de convênio, utilizar os 
Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania ou as câmaras de mediação 
credenciadas nos Tribunais de Justiça. 

Seção II 
Do Projeto de Regularização Fundiária 
Art. 27. O projeto de regularização fundiária conterá, no mínimo: 
I - levantamento planialtimétrico e cadastral, com georreferenciamento, 

subscrito por profissional competente;  ,acompanhado de Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) ou.'Registro.de(  Responsabilidade Técnica (RRT), 
que demonstrará as unidade-sas,dd‘rist'rú,ldõeV;IOWtemaArio, as áreas públicas, os 
acidentes geográficos e oà•Veriiàieie'rnentos''51SájtkiZáidgées do núcleo a ser 
regularizado; 	Ç-.;j,, ,,,,--1,\\\H,\.„\ \,,Y 	, ..,..,, 	4'2 

II- ritlàd,p perímet.ro.\  do  núcled , r?o iifor  mal corfvdemonstração das      v,  
matrículas ou transcrições atingidas quando for possível; 

,I11-5estudo preliminaAlras desconformidades e da situa0o-jurídica, 

	

. 	'' 1/4: 	 .,,,. , wzs.1/4.1/4 -s.,' 
urbanística ,e ambiental';''quando)necessário, 	--- 	"7  --, 	 ,..,..- -,- 

	

. _ 	
1 _Y 	-  '-%:-- .1\1- projeto .urbaníá,co;',, \-..-- ._ :- • 	\-;\ ...,...c.  

--,y 	
-_-- 

memoriais deágitiVos;y,...7  --------:;‘,Ar _:•/- 
proposta d,e.$).91ç!ções-para questoe ambipntais, urbánisticas e de 

reassentamento'd9s ocupántésquando'for o caso; \\s---5-  \\" 	/../ '` 
---,----;ÁfIl - éStudo técâôd para situação de rrácd';'-c/itiando,for,o r 	 caso;-•"'r . VIII - estudo técnico ambiental.):ara'ris finpieVis"tOis' nesta Lei,. quando , , 	,..-. I  

foro can.N.,  

	

-r--' 	 (. 1-• i,-A 6-, 
IX -cronograma físico de serviços e implantaçâokKbbras de-----__-_> .,--:—.- ----__-_-_, 	- • 	,,,,,,, • 	,) ••  

infraestrutúraestendiaecomp
,
ensâções urbaníStica,a'MbieritSiS e'-'jiutrãsq—úãndo 

houver, definidas por ocAiãódà-ápriovação.d6:prbjetb-(deireaülarização fundiária; e 
c-5X - termo de compromisso à-serls--aãsinà,c,Jo'pelor,psponsávei, públicos 

..-.. , ( 	-./ 	• z‘zi 	- 	,S 

...2' 
ou privados;Ipelo cumprimento do cronogFàmáfísido definido rio inciso 15K-sdeste artigo. / 

Parágrafo único. O projeto:•'-deTredularizaão fundiária cley_efá-  considerar 

	

t., 	-  
as carap,terísticas:,da

,./.,
:ocupação edàráreallocupradapaia.definir.parâmetros 	4 

urbanísticos 
circulaão`e sas árleasCles,tiriadsÊ a u\ã)pábiico,"dtiando for-d"ga's'd. - \ 
urba‘ 	e am6ier itais espeCífiCosíralem ' d,e identifió-ir.:,U lotesf,"Avias7 1„--7 

/
, 

	

\, 	, ,Ari. 2f3,.- 4:,t&-PNeto urbanístidoidé•regulárização:fundiária deverá conter, 

	

. \ 	/,' • : - , 	'- -.:,- 	, 	..- 	 , 
no mínimo;lridièàçkg• i„-;,, 	1 -. ___ .- . ,./ 

\ I 	élaãáreâs'ciCupadás,rdOr.Sistergia—v-iário-,e -dákLiriiciá-des imobiliárias, 
existentes ou 	j 

	

proe 	- •-,. ....,i 	- 	. ., t 	.._- ' . • "iàd, a's.  . ''' ” 	''' 	± 

	

F  ÁV 	'  
""14 /tf"' 

II " dàs:unidadesimobiliáriaã. :aserem,  reg 	'' . P..' - . 	Ula,rls,suás aç4-;características,  
área, confrontações, l'Ocali±a_çá:6-; nome dd.loradouro e númerd-de sua designação 
cadastral, 	 t.....------  se houver; 	 ..,_. 

III - quando for o caso, das quadras e suas subdivisões em lotes ou as 
frações ideais vinculadas à unidade regularizada; 

IV - dos logradouros, espaços livres, áreas destinadas a edifícios 
públicos e outros equipamentos urbanos, quando houver; 

V - de eventuais áreas já usucapidas; 
VI - das medidas de adequação para correção das desconformidades, 

quando necessárias; 
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VII - das medidas de adequação da mobilidade, acessibilidade, 
infraestrutura e relocação de edificações, quando necessárias; 

VIII - das obras de infraestrutura essencial, quando necessárias; 
IX - de outros requisitos que sejam definidos pelo Município. 
§ 12  Para fins desta Lei, considera-se infraestrutura essencial os 

seguintes equipamentos: 
I - sistema de abastecimento de água potável, coletivo ou individual; 
II - sistema de coleta e tratamento do esgotamento sanitário, coletivo ou 

individual; 	 11')-t W‘ 
III " rede de energia \?1,,ét`ricad,.dámicilipr;p,ii-5977/24 
IV - soluções`;'idehager4iYquA—oVIècessáno;)e 
V - outros,eqiiiiagentos:a'ser0i:(0finiiãciçWícif Municípios em função 

das necessidades locais característiC'á s regióhwai 	 s'‘M 
r` 	 /A 

§ 	
• 
	pode 'ser íínplernent'ada;p6retapias,,abrangendo o núcleo 

urbano informal•déliirma total.ot.ilSã'rcial,-a:critério\àâfP,o' der,Execdtki6
§ 3Q

:-, 
Y 
As obras.delmplantação,de,infraestrutura essencial<de---  ,.; 	 _ 	- 	f 	1. 

equipamentos corriunitários e de'fnelhona-habitactonal0,encorno,sua:manutenção, 
podem ser r,Oiz.adãs anteã„Ora:nit_e:6-u;aPós c'on4u' sãoda Reu-rb; 	da 
disponibilidã-Cifirisance0. 11;-•!;/7 

Municípiodpfinira os requisitos P\at'afelaboração,do prOjetd de 
regularização, no que se réfélre,láos desenhos, ao Red.40escritivO e ao , . 	 A 
cronograma,fisico,deobfas e,serviços a serleiLnrealizad?s-,se foro caso., 

§ 52 A plànt,eo _ hier,pgrial descritivo dey,e1"...oilsLrçassinados por, 
profissionállegalmenteTàbilitàdo,\dispensada a apreSentaç,a.9.4e i,Anotaçãii:de) 
Responsãilidide Té'cni:CW (Àáti);po,Consellio Regiésriál'áé'EngeriAardéfA"dronomia 
(Crea) ou de'Wegistfo de ike'àPqnsabilidade f‘cni"cé",(Rátj riO'congelho de/Arquitetura . , 	- 	 . 
e Urbanismo.(CAU), quando o reponpaveí técnico for,,servidprfou,empredado público. 

'Md. 29. NafReurbS-', ô-abe?á aoèle-rúblico cSmpetentetdli'etamente 
ou por meio dà-administrá'ção,Pública indiiêta iriplernentar amfraestrutur;essencial, 
os equipamentos .',C1Étiniiári6s e as;frielhOriaáihabitacionais prev'istos-dOs projetos de 
regularização, asâhi,'ComolarcárCOM,os'6nU'''de,sdà'm'ariiiten`çãO 

/1. 7  

	

kl 517 	 ' 
\Art/30. NarReurb,E, o Münicípio deverá deffilini59r ocasião ,da 

aprovação do,,p'roj'etos\,d/e77-regulariZaç'a'oit 	 da-le'grislàção de/ 
regência,‘os,responsáve!s;pela---1! _ 	- 	' 	 ,/ 

' çao os,sistemasrviáribs; 	° .(;;;\ 
II --im,plvantação'cla,infriaestrú.tura.:é-s—séricial,e.dosequipamentos públicos 

ou comunitários, quando 	caso; Le---2_zt--) 	▪ 	- 
III " implement4agidas, medidas de mitigaçãó_e compensação 

urbanística e ambiental, e dos-estudos téChi6s, qUando-for o caso. 
§12  As responsabilidades de que trata o caput deste artigo poderão ser 

atribuídas aos beneficiários da Reurb-E. 
§ 22  Os responsáveis pela adoção de medidas de mitigação e 

compensação urbanística e ambiental deverão celebrar termo de compromisso com as 
autoridades competentes como condição de aprovação da Reurb-E. 

Art. 31. Para que seja aprovada a Reurb de núcleos urbanos informais, 
ou de parcela deles, situados em áreas de riscos geotécnicos, de inundações ou de 
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outros riscos especificados em lei, estudos técnicos deverão ser realizados, a fim de 
examinar a possibilidade de eliminação, de correção ou de administração de riscos na 
parcela por eles afetada. 

§ 12  Na hipótese do caput deste artigo, é condição indispensável à 
aprovação da Reurb a implantação das medidas indicadas nos estudos técnicos 
realizados. 

§ 22  Na Reurb-S que envolva áreas de riscos que não comportem 
eliminação, correção ou administração, os Municípios deverão proceder à realocação 
dos ocupantes do núcleo urbano infOr'Ti-ral 

,. 	
aser'r'égularizado, v),  m Seção III t k..,0:\ \I  \I 	I .1  	a  r) 

Da Conclusad,da,Reurb \ ,,  
Art. fgftiS::?(SWun'ciairien'tb da autoridade,tompietente,que decidir o 

processamento adrniniStrativna Reli-76 devera"\%11  • ' ..Y4 
f..,  ',N. ',NN,1 	• 	n-tr N Inr / 

I - indicarias intervençoes a sOrem\exectifa-daS-„se.forfolcaso, conforme o 

	

,Y ./ 	 \ / 	h' : projeto de regularizaçào fundiánaamvadq; 	‘,(/ , . k . k ,:"/'.2,.. 

11- • àlrirovâ-sigrpTtisjee':de.r6g-ulariza-ç-ão,furNdiãria reàultaht4b".processo de t--2:-..-/ 	• . 	,..-t----77.- fs-,,,, A 1,-.1 )_ , t-n regularizaçaolundiária;:e.  
-- 	--;:iii- —n-  • 	

__.. 	r-1. 	- ---------- 7-1. 
>:ii _ de ficar declarare•:oi:o9upantés'4E1e4ada un-i-Cade-imOjliária com 

destinação:urbarià-regularizálda?,e.ds rOpectivos direitos i-eais_,,,----7,,y 
<--------..----À-7C,33. A-CeitiãO7de Regularização Fi.irieár'ià"(CRE),éo „P„ f Á 	 J --", 	,' 	I  

ato administrativo de,fprovaçaoída regularizaçãoiqtle dever
l
a acom

,
paphar g projeto 

aprovado Fdeverá 'c'onter, ng-mínimo: 	,z,r̀Ã 	i) r.)1 1  
1 " o nomeïdonúcjepijrÉano 	regularizado, 
II - a lOcálizlôá-,,, 

	

modplidadedaregularizaçao; <,...i3O , 	.. ," -'-----1". 11 ., - 	'‘ 	 N--") 	 -..., 

1-Vi" aàlr'éspOris'a‘biÚd'aCle-S;das.obEase,servidos\constántes do 
cronograma; 	• 	'. 1: ( \,\:;,:',C3 S-13E> <r 	+ 5 

1,....1.7.,.., 	. 	r, • 	, 

---3,,y - a indicação numérièadel'.8ada unieladegularizàdà; quando houver; 
VI -..a listagem cdrn nomei;-id,W.'ocTiontes que tiOliv-erern adejuirido a 

respectiva unidader'5`6r tíitildde legitigkiãO kindiária-,bu.medan'te—,fito'único d91 
registr41 	corri'o'oesiádc2;ciçiírá, ' proNsão',Vo,núrW&d-e":in's`crià•bno cadàstro.das 
pesS"oà-á fíSicas pèS MTniãério dãlFazijaiEcOn6í'nfae do,r-e-g-iàfger'al da cédUíasáe 
identidade e'.afillà0b:\92› - 	'"---r  --2.171-1-j\i'd,-12 1_,/,) 	/ 

-___TÁ 	- '-' • - ,..t."----;\  
'",,D6REGIS#11i'DKRE—GÜL-411i-AÇÃO-FUNDURIA,„ r, , , N .1 x, ‘ -- ,---,-4 , 

À14*". á'47-0:5'relláCdà t-RF-e—do. -(ci•eto deTre ulatização ,filndiária 

	

;, g 	'- ,i -.,,1  --.-., l'', .) ..,5 	g 
aprovado será requeridcl,diretamentéso.̀6ficial:d&itartório-de ?egistro.  de imóveis da 

	

------, ,,UI 	.1 	1 	' 	 • tlt. -s 
situação do imóvel e seraefetivado independentemente de:detérminação judicial ou 
do Ministério Público. 	---------1--J 	--) 

Parágrafo único. único. Em caso de recusa do registro, o oficial do cartório do 
registro de imóveis expedirá nota devolutiva fundamentada, na qual indicará os 
motivos da recusa e formulará exigências nos termos desta Lei. 

Art. 35. Na hipótese de a Reurb abranger imóveis situados em mais de 
uma circunscrição imobiliária, o procedimento será efetuado perante cada um dos 
oficiais dos cartórios de registro de imóveis. 
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Parágrafo único. Quando os imóveis regularizados estiverem situados 
na divisa das circunscrições imobiliárias, as novas matrículas das unidades 
imobiliárias serão de competência do oficial do cartório de registro de imóveis em cuja 
circunscrição estiver situada a maior porção da unidade imobiliária regularizada. 

Art. 36. Recebida a CRF, cumprirá ao oficial do cartório de registro de 
imóveis prenotá-la, autuá-la, instaurar o procedimento registrai e, no prazo de quinze 
dias, emitir a respectiva nota de exigência ou praticar os atos tendentes ao registro. 

§ 1° O registro do projeto Reurb aprovado importa em: 
I - abertura de nova mairiâbla,,,,quãh!zio for o caso; 
II - abertura 	 individualizadas 	lotes e áreas públicas 

resultantes do projeto de r4:i.1W-iz"aUS'Wro‘.iáng*MY/ ) 
III - regist?,.CiósâVireitosírãis indiCados,naCREdikto:As matrículas dos 

respectivos lotes,i'di:S¥i's'adá'a.  apretação'de((itti-jlavd'ividuaíiz'ád;5. 
§ 22 QIiaii'10 o núclO)tátano redugtial-iabrange`íáíiàis de uma 

matrícula, o oficiaRdOregi5rodãri-ióveis.abrirá.noWrIíiatrícula Oar'a\S7;área objeto de 
regularizaçãoonformerévistono inciso Ido §i2.détêartigo, desi9C9i4dO a área 
abrangida na----r-:/natfícula deor"igekdik'pr,erisãáàã,Wpu-i-Ããdde:remanes-6Jiíes. 

G32 0":"Fegistto,O.CÉF;di3Oe-nã-a.dom`prUação do 13-ág-á-Ffnto de 
tributos owpenalidades tribLítáriakde  respOnsabilidaCie'Cio‘s\legitimadó 

regi-gtÉés Cià>,RF aprovado independe de averbaçãoprevii-a'do 
cancelamentó do cadastro de`,irOvel rural no Instituto NáCional del,,d6lonizAtão e 

X N 
Reforma Kdrária (hera). • Q 	'N 	 i E• 1/72.  

52 O pr;o:c.edimeritojegistral deverá ser,I,Cogcluído.:no prazo de.sessenta 
dias, prorrogável.  por .at:éíguál;r5e-ríodo, mediante justificá-tivá,lfiliglamentada':db:oficial 
do cartórica -gisti'i5 déNtiióvei's\‘̀\, 

O oficial de;registrà.fica.dispensado.de'providenpiar a notificação 
dos titulares de domínio, dos cènfin-ánie;:e deáé'ecteitroá."(everitãlMente interessados, 
uma vez curn:Prido esse rito pelOTVIiinicip-15,_CO'nforrii-eo \dispato, no art. 31desta Lei. 

§72 ,agficial.do,cartório de7EjisCrã'de jmóveis)2p,ós o registro da CRF, 
notificará o incra,L9ViniSte`no 

, 	
doMeiAbletea-&ecretaria-deceita Federal do 
e 	 iBrasilpS que eSWeórgãOs.Caelem, Oarciãlou totalmente;  

exisntesno 

 

Cadastr=OWnblel.RtI. (C4R) 	os demaiástr6s relacion-adbs a 
imóvei`ruraerelátivãMenteàs unidedevsimobiliá/riáá;fegulari4Jas 

Â? 	
ÉSN.) 

U" 	Tc] 	
. , 	 , 

ua 	o-se-tratar_de imóvel sujeito-wregimede,Condomínio geral 
a ser dividido,erpilotes,:cdmrdica. çao, naL.matricula;:10are9deferid_9 a cada 
condômino, o Muni`cípià'pode'rá:i6dídatr,..3. de-fgrip91,ri:dividifal ou,c-OletiQa,--as unidades 
imobiliárias correSPOritde'ntes..às frações:iCie-aiã:regigfradas;NsobWà'eXclusiva 
responsabilidade, par-e-a---eá'pedálização dasiáreaA registr'áCiNs'em comum. 

Parágrafo únic-ci.----Na-hipótesde a informação prevista no caput deste 
artigo não constar do projeto de regularização fundiária aprovado pelo Município, as 
novas matrículas das unidades imobiliárias serão abertas mediante requerimento de 
especialização formulado pelos legitimados de que trata esta Lei, dispensada a 
outorga de escritura pública para indicação da quadra e do lote. 

Art. 38. Para atendimento ao princípio da especialidade, o oficial do 
cartório de registro de imóveis adotará o memorial descritivo da gleba apresentado 
com o projeto de regularização fundiária e deverá averbá-lo na matrícula existente, 
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total deveráTS-e?'aVerbaCIO-NWÏ):, . - ---z\-. -,........4 

	

	
• 	...---_,-- 

- 
— 	--. 	<" . - 	''"X  	-5  -,'----,' 	----- 	'./ ;--.1 • 	- - - - 	( 	"----tN-,  . - -- ---- --- -:,--:----7  

Art. 39. Os padrões dos memorialá-deSCritjvoã;'da,s;plantas e das demais .  
representgOes,gráficas, inclusive as escalas adotadas te outros detalhes técnicos, 
seguirc1j7-;triges estabelecidas pelaja~utoridade Municipal ou distrital darnii-Detente, 
as quais Serão consideradaStendidas com a enli2ãO:daCFF./;;7 	67 

Parágrafojdnico. N'ÀO•serãoexigi,dos reconhecinientosié firma nos documentos que 
compõem :a CRF ou o termo individual de legitimação fu, r_nrcjiMagi'lando apresentados 

	

.4, — :;""X . 	 _...'s 	.— 	 ...,. 
pelo Munictplo ou ente%3 A administração 

) 
indireta. 	7, , .. 	 ----- 

.. ...,: \ L.? ‘.\, 	---- 	/ ,...5 i 	,,/ -., 	/ 	- -z..--- 	--> 
"";,--;"---1' 	_ -' 	. 	.. r'-' •‘-• 	--, —,, ,,,./,.P; 	" ,  

Art. 40. O registro'da CRF prodáirá•efeito_delnátituição-e especificação de 
condominioâuando for o'casoreged6"..pelakdi-SP&Si,fçõe.á legais específicas, hipótese 
em que ficeaCultada aos condôminos a a-pra\riaçãci-de'conveRção condoMinial. 

,_4„---.. —s. — • ._,... 	\ 

Art. 41: O registro da 	Será feitó;ern'todas'amatrícujas atingidas pelo projeto de .,\,, 	"...;,.., 	, 	. 	-,,-.0,,  4. 	' 1 	I 	Ê11 . 	‘1,"$'• ,-.. 	.-- „,,  

regu\lagzação fundiana,aprovado, deyendp ser informadas,.quangopossivel, a --1 i 	'‹., 	:. 	---- 	. , 	,, 	i 	, 
parcelas côrrespondentes-a cada matriculai 

,/•-.  

Art. 42. Nas 'matrícuiaárábertas.para cada percela, deverão constar 	campos 
referentes ao registro anterior 'e,ao-  propnetário:ii w-IPA.'------ -Ã ''',4-Y•"".,,..,i- 

, 	' 	- • '-. ---.; 	J, :. ., 	-----__ I .-- -_,-,-1 •- 	.,---_. 	i _......--- 	,, ..,,, r-- 	....,- 	/ 
7, ..,,  	-•,. 	_,- , 	._„--, ;-,.4 	,..” 	.• 	4--...,,, 	,../ 

I - quando for possível a identificaçao exata da-bigepydâ'parcelá'ma,triculada, por 
meio de planta de'soblOPoição do parcelament9,cdm os,regOr'ciseXistentes, a 
matrícula anterior e o nome de",teu proprietário; I \ 
II - quando não for possível identificar a e)-cata origem-da—Parcela matriculada, todas as 
matrículas anteriores atingidas pela Reurb e a expressão "proprietário não 
identificado", dispensando-se nesse caso os requisitos dos itens 4 e 5 do inciso II do 
art. 167 da Lei n2 6.015, de 31 de dezembro de 1973. 

Art. 43. Qualificada a CRF e não havendo exigências nem impedimentos, o oficial do 
cartório de registro de imóveis efetuará o seu registro na matrícula dos imóveis cujas 
áreas tenham sido atingidas, total ou parcialmente. 
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anteriormente ao registro do projeto, independentemente de provocação, retificação, 
notificação, unificação ou apuração de disponibilidade ou remanescente. 

§ 12  Se houver dúvida quanto à extensão da gleba matriculada, em 
razão da precariedade da descrição tabular, o oficial do cartório de registro de imóveis 
abrirá nova matrícula para a área destacada e averbará o referido destaque na 
matrícula matriz. 
§ 22  As notificações serão emitidas de forma simplificada, indicando os dados de 
identificação do núcleo urbano a ser regularizado, sem a anexação de plantas, 
projetos, memoriais ou outros docurrVeritos,,9onWando o notificado a comparecer à 
sede da serventia para torria'r;conh'eCiMlenici 'Claig iOk9orn,--aradvertência de que o não 
comparecimento e a não àip'rgà`eri`t'aUO'Cre imPrigriaçãenb'íirazo legal, importará em 
anuência ao registro:v\-\-V,\W' Oy• ' \X-7;r4St.:_r~,-)  
§ 32  Na hipóteseede'c¥ojetèide regularização fundiária n'ão envolver a integralidade 
do imóvel matricaãO.;‘Se,registrorá'feito com ba'ste7-n—a-'planta e inidAemorial 
descritivo refereniers'á área objet4e regylarizaçSO%fO)destaque rià":(rilatricula da área 

• 
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Parágrafo único. Não identificadas as transcrições ou as matrículas da área 
regularizada, o oficial do cartório de registro abrirá matrícula com a descrição do 
perímetro do núcleo urbano informal que constar da CRF e nela efetuará o registro. 

Art. 44. Registrada a CRF, será aberta matrícula para cada uma das unidades 
imobiliárias regularizadas. 
Parágrafo único. Para os atuais ocupantes das unidades imobiliárias objeto da 
Reurb, os compromissos de compra e‘y_enda, as.cessões e as promessas de cessão 
valerão como título hábil para a aqüiá,l,çàio déprWiedade, quando acompanhados da 
prova de quitação das obrig\içõ'esVà'adWreHte,,éiAerã9I.O.istrados nas matrículas 
das unidades imobiliáriasfèdri'eãOiderités, rà'Giiá'h'te l̀d/dâ•régularização fundiária. 

...•,) 	,'.'9 	
(.1)/,,  

Art. 45. Com  o registroda CRF, serão incorporadosiautoTaticarhente ao patrimônio 
" b I iCaV 	• 	'7de's • 	

. Vi...e: . 	 ' ' ''', 
público as vias pu, ,,. 	oas aregxv  . finadas ao 	do15,9,Vo,, os prédios 
públicos e os equipamentos urbanos,na tormaindica4no projetp.CleT;tegularização 
fundiária api:i-oà-d ro. 	'-'''' ,-‘‘. W --  

Parágrafo único. A requerimerító,0O-WniãípioMfiCià1,de7registro_de'lmoveis abrirá 
-....-/ 

matrícula pa2-ãs-Eáreas- que,ténhàM:ingresãadoiiddámínio publico. - -- :7.5,  
,--  ----../ 	--- ., 

Art. 46.9CS,uhidades desocupadas e não comercializàdàã; álOnçadas'pela Reurb 
terão as ãüas matricuías abáta's em nome do tituia-rZorbriário do/dómínio dilárea. -.._ 	1,-- 	. ,, • ,,, 
Parágraf&tú-nico. A's•unidades nãp..edificadaS que tenham 	ó6 	a 
qualquer‘lítulo terão su\asnairículas.abertarem nome .doad;quirente, confofine -- 	.... .. 	.., 	 —.. 
procedime-rito_previsto'..n-Cisartí.84 e 99 da Lei federal Áá'(465/à:I.7. 	) 
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V--W• 
 

\T'` 	2VS  y-- 	/// 
-.CAPÍTULO V 	s'rs? , 

DO DIREITO REAL DE LAJE; 	- 

Art. C47?Nla Reurb, asiuhidadesurhobiliárias aütônomàslsituadas em uma 
mes\rnàmrea, sempre que se cónstatàrta imposãibilidade.de  indivOúa,izaçao e lotes, 
a sobreposição ou a'Olidãrie'dècle defedificaçõejou terrehàáWdei-ão ser/ 	I- 

regulàizadà&por Meio'dá'iinstituição d6.',ciireito'-iVal:de laje, p&Vit8\no)ari. 1.510-A da 
Lei n° 16:406, 

-- • 
47 

 
AáRtCADÁÇÃO.15E1IMOEIS.ÀBAN DONADOT,),,,, 

não possuam a intenção'dê.Cohãrvá-ios "rrii seu atrimônio'licám sujeitos à 

- • Art.'4'5;,.7dà‘rimóveis u'rb`anoâ.privádos abandona‘&3ál.Cujos proprietários 

arrecadação pelo Município ae-Caiana na'colidição.de-b-eM vago. 
§ 1° A intenção referida no caput deste artigo será presumida quando o 

proprietário, cessados os atos de posse sobre o imóvel, não adimplir os ônus fiscais 
instituídos sobre a propriedade predial e territorial urbana, por cinco anos. 

§ 2° O procedimento de arrecadação de imóveis urbanos abandonados 
obedecerá ao disposto em ato do Poder Executivo municipal ou distrital e observará, 
no mínimo: 

I - abertura de processo administrativo para tratar da arrecadação; 
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II - comprovação do tempo de abandono e de inadimplência fiscal; 
III - notificação ao titular do domínio para, querendo, apresentar 

impugnação no prazo de trinta dias, contado da data de recebimento da notificação. 
§ 32  A ausência de manifestação do titular do domínio será interpretada 

como concordância com a arrecadação. 
§ 42  Respeitado o procedimento de arrecadação, o Município poderá 

realizar, diretamente ou por meio de terceiros, os investimentos necessários para que 
o imóvel urbano arrecadado atinja prontamente os objetivos sociais a que se destina. 

§ 52  Na hipótese de Rí::,rq`kietáriCre'ivindicar a,  posse do imóvel 
declarado abandonado, no'.,ii'ànscoi-i.'éti  dqjfrisdriioã,Wüe,alt.i,d'é)o art. 1.276 da Lei  
n° 10.406, de 10 de janeirà\\àã-',2bbi(C&figo;ãivgfiags'ség9rado ao Poder 
Executivo municiRál,-,ou\diãrir0 direitO',ao re4ai=ciiii'MtnéeN,.,4O;2e;em valor 
atualizado, de todasa`á'Sdesspesas emycC'iu" e evehiaiRterke'ttiouveYinicOrrido, inclusive 
tributárias, em razao,do,,exercíciAg,posse,proN'AS67a1Z2'22, 

Art,--,`'4'9? Os imóveis"%"Yrrecadados pél\OVinicípio de Çaiána.poderá ser 
2, 	• 	;; • 

destinados`.aos4prograri'iabitaciohaiã-,k[res!açãléServiços,pi?blícós;-:,ao fomento 
da Reurb-S'-o-iiserão.objeto de CO'nce-àãb de!direttosreaMé-uso:a.entidá-és civis que 
comprovada4hiá tenham -firid.filàritr-ó-piCos-iãtenCiái,educãiiortivos ou 
outros, no interes.àe doMunicjpioy 

CAkíTULÕ-VÜ 1-?(/ 
DISPOSIÇÕESI:FINAIS DA REGULARIZAÇAO, FUNDIARIA URBANA 
Art; 50\.AsgelDáá parceladapaijcíinS &iirbanOsi?ánteriormente a 19 

de dezembro de 1979quenãolpcissuírem registro:/poderter.  a. s'Uasituação 
jurídicalafizàda,,grdiantevo registro do parcelámeniOn=d-2sde quéi_ :étteja 
implantaa65j;iiitegrãdri . 'ciéfaciépodendO_,,para;t1alifoNesiitiliZar-sidoá 
instrumentok7evitOs ne'áta`iei'erná-Lei fedei-ali13.465/2"017, . 

;;Art. 51. • Aá• ungadeí(fde-rivãda-&-4d.isregiilar4ção". fundiária de 
•-= 	r 

conjuntos I-3apitacionais serão atnbuídas.aosocqpantes reconlecidos.,,  
Parágrafoúnico/Se demoriãtfã-Clojnloenie\pCiüico promotor do 

programa habitaciáná;  dáránte o.uticerà'Êo bigYégularização fi.indiáriar-eiLe há A 
obrigaçpés pendenteM!iii_alg-Urila .unidádé,rserá2.4.3u)adà 	 destai 
unidade in;obilieá regijianádãlPserrWPi=ejuízo cWegulariz-a-k-ãOkigs demais( `---/ 

,,,Art. 0".As2lisposições 	Léi-r19:6:766,Ide-19ge'dékémbrof  de 1979, 
não se aplicar'n\.às;Reikki';éto-quánto ao:diãposto' nos-aft§":, 501e'"52 da referida 
Lei. JLJ3Ç3 	

// 

Art. (.53:1- ffr  Para`firlá! dá,  Retirb-Jficami
1 
dispensadasOesáfetação e as 

-( t'A 	 • " 	• 	• -2:"-' 	 • 	)- 
exigências previstás:no inciso I do caput dol.arü'.:irdal:eiç9Z;ip666

.5
,--de 1993. 

I 	 . 
Art. 54. O•sIlucleo urbanos_regulanzados \noà-termos desta Lei não 

integrantes de zona urbana ou-de.expansãourbana.do-Município de Caiana não serão 
computados, pelo prazo de cinco anos, contado a partir de 22 de dezembro de 2016, 
na formulação do índice de Desenvolvimento Humano Municipal, para fins de cálculo 
do coeficiente de participação no Fundo de Participação dos Municípios. 

Art. 55. Não serão regularizadas as ocupações que incidam sobre áreas 
objeto de demanda judicial que versem sobre direitos reais de garantia ou 
constrições judiciais, bloqueios e indisponibilidades, até o trânsito em julgado da 
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decisão, ressalvadas a hipótese de o objeto da demanda não impedir a análise da 
regularização da ocupação pela administração pública e a hipótese de acordo judicial. 

Art. 56. Compete à Procuradoria e Assessoria Jurídica do Município de 
Caiana implantar e coordenar com a cooperação e participação das demais 
secretarias e órgãos municipais os programas elencados no Art.1° da presente lei. 

Art. 57. Fica criada Comissão do Programa Especial Municipal para 
Regularização Fundiária de Interesse Social (Reurb-S) e o Programa de 
Regularização Fundiária de Interesse-Específic9;(Reurb-E)- (Regulariza Caiana) que 
será composta pelo Procurador GeralAssesdrrá.Jurídica do Município, e membros 
das seguintes secretariasM 	" é: 	\\1,y/, 	ali ri 4, 

t ,- 

Quantidade 1 	 QãOã ‘, W, 1  t\ ' \•1,ü,544171/f1/11/), 
.-`., Mr }0: 	e/ 	• \ \‘',:?)-%.:4W-TV1 '<0 .̀.k`.-.12 

(dois) 
2 ‘''s • ' 	̀ 	. 	--,1W 	• : 	'' \xl>tle 	M 	• '-\ 	Procuradoria e Assessoria 

'.',-,,::, 	_ _ 	\ Whihs,,- - 	. 	. 	. 
,{4i 
' 	...._ 

v-;91:;:,-„:. /, 	S-êèfétaria--,élé--7AdminiãtíMp ' p. s.:R\-vz' /, 
01 	''' _-____Sé"--cretarià7,de";015rae--.._: 'V;•:-...- 	.., 

..;i0_1 O1- .------ — -/-Sdatetarià de-Agsitkrkià;Sociál------.. 
conãó.- "nómeadà nos tei=rfibs‘db`artigo.ante-ridrçdéverá ser 

preenchidal_nr,péló menos/509/0,(cinquenta por centã))de:qUatIros/te'crtícosuas 
respectiVas,secretárias, poi49.-ido a critério do ExecutiNkiZer jus„à.drãtificRão por 
execução de. trabálhO,especial 'a ser definidâ-por Aiddo)Preféit6•MuniCiPal':'i 

- .1 Coortienàdorxió P'ro-6rama-k-Devido à aSedifiãCidde do programa 
devera sér.:Ocupante tle-fdárhO:cOrn exigência de Esccigridáél-§"Ciperipe; 

`C"--,71Ç-:.` 	k. ,.\ /.' Jfr 	ff 	 • 	:-.":""y 
'` .̀----;11:-;-=5Membros Especialistas - OcriA3ante'dexCargocom)exigência 

preferencialmente de EscolandadefStipprior',"- À//1 VI 
Membro'S bCup'atit§id, tè Carg&com,eXigenõia de' Escolaridade r5 	 ( 	 • 

fundamenta
--A  

l-e rriédia. 	 \ 	; 

59. A comissão a que-se'refere'o.artigo.,57 desta Lei será organizada 
pelo coordenadoW8omisão e tem":.ág1-Veàdínte`àgialid,àde:"1-,,' 

, 1 - efetijÁkl
k
eSantá-mentó,,ãiag lósMco`.fíSièó-territoriaÈe)jurídico, 
"i 	' 	' 	 ii' 	iidentifiêação de irtiraigrese--cidssifcnão de núClAs urbanos implantados. 

J\7').!IsfirtirCriferios e. medida-de.inigry-enção.pàriábilizár 	/ 
reg ularizaçã,9)urspart iáir"CaCi e#1 n ci aiKta 

\-„111;?-_.,13rOpOrUfebtilãmelit-MdaOÁcifoceCiinfé-ntd`Vefetuar a analise e 
, 

aprovação de projetos de regülàrtrZR,a-g-urbanisticarde nucleos•urbanosinformais L., 
implantados no territaiOhunicipal:inos'!iír'mos'..da,presente,lei--- 

^t 

Art. 60. '4reáre'rNlei correrá por conta de do'açãotiorçamentária própria, 
vigente no orçamento municipalr----)  

Art. 61. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, 12 de dezembro • 2019. 
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